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01 - PL. 
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Ga stron o  
Dispõe sobre utilização de material permeável nos 

estacionamentos situados no âmbito do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 

200 m 2  (duzentos metros quadrados), quando em contato direto com o solo, 

deverão ser pavimentados com materiais permeáveis e pisos intervalados, a fim de 

garantir a drenagem sustentável de tais estabelecimentos no âmbito do Município 

de São Paulo. 

Art. 2° Para fins de cumprimento do art. 1°, os materiais a serem adotados deverão 

garantir alta taxa de permeabilidade da água pluvial e estar em consonância com à 

norma aplicável à espécie editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

—ABNT. 

Parágrafo único. O índice da taxa de permeabilidade será definido pelo órgão 

competente em decreto a ser expedido pelo Poder Executivo. 

Art. 3° No caso de estacionamentos já existentes, quando verificada a inviabilidade 

técnica de alteração de sua pavimentação, serão adotadas técnicas de 

descompactação do solo e construção de drenos capazes de escoar as águas 

pluviais, sem prejuízo do cumprimento da legislação municipal atinente à matéria. 

nrg4 	re, 	 • 
Parágrafo único. A construção dos drenos a que se refere Vi"caput" tteVerrAtr 

comunicada ao órgão competente. 
19 sEr 2012 

SGP 49 

o 
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Folha o° 	2-,  do proc. 
L( 0  4 Jde  yi  

Adelina CLone - ss. PaMmatttar 
CAILIARA MUNICIPAL DE 	 RF GO 406 

SAO PAULO 

Art. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa 

no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada em sua reincidência. 

Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 

índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 

moeda. 

Art. 5° Os estabelecimentos descritos no art. 1° deverão adequar-se ao disposto 

nesta Lei no prazo de 6 (seis) meses. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

SANDRA TADEU 

Vereadora 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Proj109-12 — Material permeável no estacionamento-K 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
61

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:51:32.

 fls. 3



1  Foffia riu_____Of_do proc. 
No  

Ndelirta eicone - Asã. Pariammtat 
F. 100.406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem o intuito de tentar diminuir o grave problema 

causado pelas enchentes em São Paulo. 

Com poucas áreas disponíveis para a construção e com a grande ocupação de 

seus espaços, a cidade se ressente de áreas permeáveis para o escoamento das 

águas das chuvas. 

Nessa linha, o presente projeto visa instituir a adoção de uma medida que 

possibilite a drenagem urbana sustentável. 

Durante a época de chuvas, por inúmeros fatores, frequentemente ocorrem 

enchentes que trazem profundos sacrifícios à população que é sua principal vítima. 

Rafael Béccheri Cortez, especialista em Manejo Florestal bem nos esclarece 

sobre a matéria: 

"...ao penetrar o solo, a água da chuva é filtrada naturalmente e se 

desloca ao longo do solo em velocidades que variam entre 0,06 a 23 cm/hora, 

garantindo desta maneira a perenidade e a qualidade dos rios, córregos e 

nascentes. 

Ao construirmos, impermeabilizamos e compactamos o solo, reduzindo 

desta forma a quantidade de água que se infiltra no solo e que abasteceria 

lentamente os aqüíferos. A água que escoa passa a gerar problemas erosivos 

e de assoreamento nos cursos d'água além de enchentes e deslizamentos de 

terra nos centros urbanos. As reservas de água no solo são reduzidas e cria-se 

a tendência de intermitência dos cursos d'água pequenos. 

A eficiência de nossas obras em relação à drenagem natural esta 

diretamente relacionada à taxa de impermeabilização do lote, uso de 

pavimentos permeáveis, configuração de telhados, uso de técnicas de 
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

1 1 Fdha n°  l--.31-   do proc. 

Lrf 	 0}- 	c/3_24._ 

Adelina Ck.:Ofle - 	Parlamentar 
F. 100 406 

descompactação de solo e construção de drenos e quantidade e qualidade da 

vegetação presente no paisagismo." 

O presente projeto visa estabelecer a obrigatoriedade de que os 

estacionamentos, que possuem geralmente uma grande área descoberta, adotem 

materiais permeáveis para a pavimentação destas áreas, a fim de que a água da 

chuva penetre no solo, dando sua contribuição para a diminuição das enchentes na 

cidade, ainda que esta medida, sozinha, não seja suficiente para a eliminação deste 

grave problema. 

É importante que, cada vez mais, a sociedade se envolva na conscientização 

dos impactos ambientais que causamos em todos os momentos, especialmente nos 

impactos causados pela construção civil no solo, na água e na biodiversidade. 

É fundamental buscarmos alternativas para o desenvolvimento sustentável e 

para que as obras adotem as técnicas sustentáveis para a preservação inclusive 

quando interagimos com o meio ambiente. 

Diante das razões de interesse público expostas e focando transformar São 

Paulo numa cidade cada vez mais sustentável, conto com o apoio dos nobres pares 

na aprovação da presente propositura. 

Fonte: espacoverdepaisagismo.blogspot.com.br  

Rafael Béccheri Cortez, formado em Engenharia Agronômica pela Esalq/USP de Piracicaba, Especialista em Manejo 

Florestal pela Universidade Federal de Lavras. 
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anon 
isora de SGP-22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 	O 	  

do processo n° 	—  L"( CO— 	de 20..,  	g .1 ..oct.  	a—  (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha n°0& 

ProcesZ tf 40 )//021 
Sonia Maria S. Ferreira 
ÇRA 	100.996 

CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0407/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Associação Brasileira de Normas técnicas: Ensaios de Permeabilidade — NBR 
13292/95 e NBR 14545/00; 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo, e da 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis (especialmente o 
Anexo I — Cap. 13); 

- Lei Municipal n° 12.319, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre espaços 
permeáveis em áreas de propriedade pública, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2 ; 

- Lei Municipal n° 13.319, de 5 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que especifica, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.200, de 18 de junho de 2010, que altera as disposições sobre a 
obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo nos estabelecimentos de 
uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de vagas superior a 50 
(cinquenta), e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município; 

- PL 0260110, do Vereador Agnaldo Timóteo, que isenta de Imposto sobre Serviços - 
ISS os estabelecimentos empresariais classificados como estacionamento ou que 
disponibilizem estacionamento aos clientes, e dá outras providências; 

- PL 0049/2011, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o horário e o local de 
estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no Município`de 
São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
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do  
I Fotha o° 0-k 

PrncesOoif 2P-A / /221  
1Sonia Maria S. Ferreira . 

100. 998 

■•■ 

40~4— 
arvalho Giannini 

etor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 

Caio 
Procurador S 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0101/2011, do Vereador David Soares, que dispõe sobre compensação financeira 
nos estacionamentos, institui o vale estacionamento, e dá outras providências; 

- PL 0109/2011, do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre estacionamento para carros 
e motocicletas nas Escolas Públicas Municipais, e dá outras providências; 

- PL 0137/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre permeabilidade do solo, 
e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

À SGP 22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 01 de outubro de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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comum do povo. 
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Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
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Estabelece cobrança de preço pelo es• 
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uso comum do povo. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acordo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.° — O estacionamento de veículos em locais previamente deter-
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem lixados em decreto 
executivo. 

§ 1.° — Na fixação dos preços serão considerados: 

o tempo de duração do estacionamento; 

b) as condições do local; 

c) as características dos veículos; 

d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos; 

e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

§ 2.° — A exploração dos locais destinados a estacionarnento nos 
têrmos desta lei, poderá ser concedida a particulares, a título precário e 
mediante concorrência pública que versará sobre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

§ 3.0  — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a titulo precário, obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consonância com o disposto no 
parágrafo 1.° do artigo L° desta lei; 

c) — que a majoração dêsses preços, em qualquer circunstância ou 
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da 
Prefeitura; 

d) — que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática-
mente majoradas, e na mesma base percentual, sempre que 
fôr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento. 

Art. 2.° — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3•0  — Em qualquer caso, indenpenderã do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

b) — os veículos de transportes de passageiros (taxis) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos têrmos 
da Lei n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ónibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4 0  — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5 0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1966, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 

Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas Julião, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 

rPr

Feiha n° rt 	do i 
I 

. ocessoP4CA-i 1.2) ! 
S'ort ia Maria S. FerreirE 

. 	1p.- : ç.?,--. ii 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
61

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:51:32.

 fls. 21



1/1 

¡Folha n° 02.0 	dc, 

PrOCCSSO ken4641. 
Sofia tiaria S. Ferreira ' 

100.9P.6 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pa2e 1 of 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32,329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11,345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei,; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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Proce 	Lin/ 1.,21  
Sonia Maria S. Ferreira 
re22.. _100.996 

Câmara Municipal de São Paulo Pa2e 2 o C2 
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Lei -s 11.228 3  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Folha n° 

Processo n ,10"r/ I bb 1 . 
Sonia Maria S. Ferreira 

E:q. 100.996 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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13 Estacionamento 

Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de 
veículos serão projetados, dimensionados e executados livres 
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zi-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de 
edificação residencial unifamiliar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação. 

Folha n'30  

  

Proces. n'' 	c> 
,Sonia Maria S. Ferreira 

--: .(11.220;996 	
••■■■■ • 

13.1 Acesso 
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da 
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 
deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da calçada. 

13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância 
poderá ser alterada a critério da PMSP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 
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exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar-de.-- -r—„ 	 de sr'e)tha nu oe graus ou desníveis abruptos na calçada. 

Pfoce~n° 140-4- 
13.2 Circulação 	 5Sonia Martas. Ferreira 

:100.996 
As faixas de circulação de veículos deverão apresentar-d- ----  
mensões mínimas, para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros eitrinta centímetros) de altura livre 
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de altura livre de 
passagem quando destinadas à •circulação de caminhões e 
ônibus. 

13.2.1 Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo, ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de-
mais usos. 

13.2.2 As rampas deverão apresentar: 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento dos logra-
douros, para seu início; 

declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus. 

13.2.2.1 As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
familiares, terão declividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 

13.2.3 As faixas de circulação em curvá terão largura aumentada em 
razão do raio interno, expresso em metros, e da declividade, 
expressa em porcentagem, tomada no desenvolvimento inter-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3. 

13.2.3.1 Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

13.2.3.2 A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento). 
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li Tabela 13.2.3 - Largura da faixa de circulação em curva 	. 1:-allia n 

Raio Automóveis e utilitários 
O a 4% 5a 12% 13 a 20% 

3,00 3,35 3,95 4,55 

3,50 3,25 3,85 4,45 

4,00 3,15 3,75 4,35 

4,50 3,05 3,65 4,25 

5,00 2,95 3,55 4715 

5.50 2,85 3,45 4,Ó5 
6,00 2,75 3,35 3,95 
6,50 2,75 3,25 '3,85 
7,00 2.75 3,15 3,75 
7,50 2,75 3,05 3,65 

8,00 2,75 2,95 I  3,55 

8,50 2,75 2,85 , 3,45 

9,00 2,75 2,75 3,35 

9,50 2,75 2,75 3,25 

10,00 2,75 2,75 3,15 

10,50 2,75 2,75 3,05 
11,00 2,75 2,75 2,95 

11,50 2,75 2,75 2,85 

12,00 2,75 2,75 2,75 

12,50 2,75 2,75 2,75 

13,00 2,75 2,75 2,75 

13,50 2,75 2,75 2,75 

14,00 2,75 2,75 2,75 

14,50 2,75 2,75 2,75 

15,00 2,75 2.75 2,75 

Caminhões Átço-l-lelA-  / ‘..2' 

Proces'=;iir 
- até 12% 	S011iB 1v

larka S. ferreira 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

5,30 

5,20 

5,10 

5,00 

4,90 

4,80 

4,70 

4,60 
4,50 

4,40 

4,30 

4,20 

4,10 

4,00 

3,90 

3,80 

3,70 

3,60 

3,50 

100.9q6  ----.. 

13.2A Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá-
rios e caminhóes prevalecerá e parâmetro mais restritivo. 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda-
res, contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obri-
gatoriamente ser servida por elevador de veículos. 
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. oiiia n`1 09G 

13.3 Espaços de Manobra e Estacionament Processán° 404 /(02" 
Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionaminia  toM2 

Maria g  S. Ferreira 

de veículos, de forma que estas operações não sejarn -e3r0P---  
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no mínirpo, 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

13.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento, çiesde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2 Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local do controle. 

13.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2 - Dimensões de vagas e faixa de acesso em metros 

Tipo de veículo Vaga para estacionamento 	Faixa de acesso à vaga 

Altura Largura Compr. O a 45 0  46 a 90° 

Pequeno 2,10 2,00 4,20 2.75 4,50 

Médio 2,10 2,10 4,70 2.75 5,00 

Grande 2.30 2,50 5.50 3,80 5,50 

Defic. físico 2,30 3,50 5,50 3,80 5,50 

Moto 2,00 1,00 2,00 2,75 2,75 

Caminhá° leve 
(81 PBT) 3,50 3,10 8.00 4,50 7.00 

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 rn (dois metros) no comprimento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões e, Ônibus. 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
61

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:51:32.

 fls. 28



13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos rgocess4rí :1104( /211  liberar a movimentação de um terceiro. 	 I Sonia Maria S. Fer eira 
R02.22295 13.3.3 A quantidade de vacas para estacionamento de veículos em • 

geral, estabelecida pela LPU0S, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 
Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

Estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS 

Pequena Média Grande 

Particular .  100% 

Privativo 50% 45% 5% 

Coletivo 50% 45% 5% 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exioldo pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 

Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes .  
físicos e motocicletas 

Estacionamento Deficientes fisicosMotocictetas 

Privativo até 100 vagas 10% 

Privativo mais de 100 vacas 1% 10% 

Coletivo até 10 vagas 20% 

Coletivo mais de . 10 vacas 3% 720% 

13.3.5 Quando a LPUOS exioir páteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a Prv1SP poderá 
determinar a obrigatoriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade à área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utilização de equipamento mecânico para 
estacionamento de vect.os, observadas as seguintes condições: 
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a) a adoção do equipamento não acarretará alteração dos 

namento, nem das exigências para acesso e circulação4t. "" 
índices mínimos relativos ao número de vagas para estacio----7.-A---9 

Processk i-/O //ai) veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelécidas 
na LPUOS e na LOE; 

- onie Maria S. Ferreira i 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13.3.3. -'_„ 	irj r.).p9s 
dimensões, e indicação das vagas através da adoção  
tema mecânico poderão ser feitas levando-se em considera-
ção as reais dimensões-dos veículos, sem prejuízo do com-
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. 

13.3.7 Quando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventila-
ção permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 crn2  (sessenta 
centímetros quadrados) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou local. 

13.3.7.1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por-
tas vazadas ou gradeadas, poderão ser computados no cál-
culo dessas aberturas. 

13_31.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
por meios mecânicos, dimensionados de forma a garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superior a 50,00 m 2  
(cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenante quan-
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12319 

Total de referências : 
Procest14 .-r-i°  140 ( LV  

; sonia Maria 	F rreira , 
1 r) oge 

" 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 12.319 16/04/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre espaços permeaveis em areas de propriedade publica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 72/1994 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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PfOCC3S4 q) LIO 	(2/' 

do \ Folha ri° 

Sortia Maria S Ferreira 
Per 100,996 

LEI N. 12.319 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre espaços permeáveis em áreas de propriedade pública, e dá outras 
providências 

(Projeto de Lei n. 72/94, do Vereador 
José índio Ferreira do Nascimento) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As áreas verdes municipais de uso comum do povo, bem como as áreas 
institucionais resultantes de parcelamento do solo, devem receber tratamento 
paisagístico em 30% (trinta por cento) no mínimo, de sua área descoberta total. 
§ 1 0  Nas praças e outras áreas verdes públicas existentes, cujo tratamento paisagístico 
esteja em desacordo com o disposto nesta Lei, deverá ser feita a necessária 
adequação. 
§ 2 0  Sempre que haja aproveitamento do subsolo e área verde de uso comum do 
povo, sua superfície deverá receber tratamento paisagístico. 
Art. 20  As áreas verdes ligadas ao sistema viário, tais como canteiros e praças 
giratórias, cuja conformação impossibilite a inscrição de círculo de diâmetro igual ou 
superior a 20m (vinte metros), devem receber tratamento paisagístico adequado em 
toda sua extensão. 
Parágrafo único. Nas remodelações de logradouros públicos em que não possa ser 
evitada a redução de canteiros ou outras áreas não pavimentadas, tal redução deverá 
ser compensada pelo plantio em terreno de extensão equivalente, em local próximo. 
Art. 3 0  Para os fins desta Lei, adota-se a definição de área verde do artigo 34 da Lei n. 
10.676, de 7 de novembro de 1988. 
Parágrafo único. O tratamento paisagístico deve envolver a criação ou manutenção de 
áreas permeáveis, não pavimentadas e plantadas. 
Art. 4 0  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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I 	. Proceuoln° ‘10 .-t/ k,G Sonia marta 	F rreirc • ..?P ,-4 100 P96 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13276 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

   

1/1 
Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 

pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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1 1 Process40 110 "4 / fe•P 
Sorna Ma ia S Ferreira - 

100.996 

i2 enha n".9.1  

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t ----- tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 10  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 

• 'podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 2 0  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
61

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:51:32.

 fls. 34



Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	
...-------- 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13319 

Total de referências : 1 

. 4:atita  

Process 	140 / (oi)  1 
, Sortia Maria S. Ferreira 
.: ecl. 100.99 

1/1 
Titulo: LEI No 13.319 05/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da reserva de areas verdes nos estacionamentos que 

especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 293/2001 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 
Regulamentação: Decreto no 44.419/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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[roffia IV W— 	de 

iktiO/ (>2)  Procest; 
:Sonia Maria S. erreira , 

:'e.g. 100.996 LEI No 13.319, 5 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 293/01, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que 
especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 100 m 2  
(cem metros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser 
providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40 m 2  (quarenta 
metros quadrados) da área em questão. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei, considerar-se-á vegetação de porte 
arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do 
caule superior à 0,05 m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente 1,30 m (um 

' metro e trinta centímetros) do solo. 
Art. 2 0  - O plantio da vegetação de que trata esta lei poderá ser efetuado de forma 
agrupada ou dispersa, demonstrada em peça gráfica a ser submetida à aprovação do órgão 
competente, quando da solicitação de alvará de aprovação do estacionamento por parte do 
interessado. 
§ 	- A localização da vegetação de que trata o "caput" não poderá, em qualquer hipótese, 
interferir nas condições de acesso, circulação, espaços de manobra e dimensões das vagas, 
fixadas na lei específica em vigor. 
§ 20  - Os canteiros destinados ao plantio das árvores devem ser construídos na forma de 
um quadro mínimo de dimensões de 0,8 m x 0,8 m, apresentando área total igual a 0,64 
m 2 . 
§ 30  - Os canteiros de que trata o § 2 0  poderão ser considerados no cálculo da reserva da 
área de terreno livre de pavimentação ou construção, destinado à garantia das condições 
naturais de absorção das águas pluviais no lote. 
Art. 3 0  - Nas edificações a serem construídas, para fins de cumprimento ao disposto nesta 
lei,o piso deverá ser de máxima permeabilidade possível. 
Art. 40  - A supressão ou poda de vegetação de porte arbóreo, implantada nos termos do 
artigo 1 0  desta lei, ficam subordinadas às disposições da legislação vigente, inclusive quanto 
às infrações e penalidades. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, em especial no que tange às 
dimensões mínimas dos canteiros e caixas, a distância entre as árvores e em relação às 
interferências aéreas e subterrâneas, às espécimes recomendadas para o plantio, ao padrão 
das mudas, que não será inferior a 2,5 m nem superior a 3 m de altura, sendo 1,8 m do 

„colo à ia bifurcação e DAP (diâmetro à altura do peito) de 3 cm, a previsão de pedido de 
consolidação das mudas por 2 (dois) anos, ao prazo e aos critérios a serem observados para 
a adequação das edificações existentes ao disposto nesta lei e às sanções decorrentes de 
seu descumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
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roiha n 

	

Proceass9-r—ir' 	V/Â 
do I 

	

) Sonia Maria 	Ferreira 
100.996 

--„ STEILA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Paue 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15200 

Total de referências : 

r-oina n° 

Proces4n° 
f Sonia Maria 

On 

140 >ff 
S. Ferreira 

   

    

1/1 
Título: LEI No 15.200 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera as disposições sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo 

nos estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de vagas 
superior a 50 (cinquenta), e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 19/2009 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

Regulamentação: Decreto no 51.665/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE H ■  ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.927/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.362/1993.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 30.102/1991. (ver documento) 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p, 1. c. 2 

LEI No 15.200, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  19/09, do Vereador Chico Macena - PT) 
Altera as disposições sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra fu 
ou roubo nos estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento 
com número de vagas superior a 50 (cinquenta), e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 s de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os estabelecimentos, no âmbito do Município de São Paulo, enquadrados 
nos usos não residenciais 2 e 3 - nR2 e nR3 - conforme a Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, que possuam estacionamento com capacidade superior a 50 
(cinquenta) vagas, ficam obrigados a efetuar cobertura de seguro contra furto e 
roubo dos veículos automotores e bicicletas ali estacionados. 
Parágrafo único. No caso de estacionamentos a que se refere o "caput", operados 
por terceiros ou concessionários, ficam estes responsáveis pela cobertura de seguro 
a que se refere esta lei. 
Art. 2° Os proprietários dos veículos automotores ou bicicletas que tenham sido 
comprovadamente sinistrados nos estacionamentos referidos no art. 1° deverão ser 
indenizados, obrigatoriamente, pelo valor de mercado do bem sinistrado na data do 
pagamento. 
Art. 3° Os estabelecimentos de que trata a presente lei deverão equipar-se, para 
salvaguarda de direitos e ressarcimentos de eventuais sinistros, de instrumentos e 
procedimentos de controle que forneçam aos condutores comprovação do 
estacionamento do veículo. 
Parágrafo único. O comprovante a ser fornecido deverá estar de acordo com as 
normas da empresa seguradora, tornando-se prova hábil em juízo. 
Art. 4° O descumprimento desta lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
reais), até sua regularização. 
Parágrafo único. Este valor será corrigido anualmente pelo Índice de Preços •ao 
Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por outro 
que reflita a inflação do período, caso este seja extinto. 
Art. 5° O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei e 
definir o prazo para que os estabelecimentos nela implicados se adaptem às suas 
determinações. 
Art. 6° As determinações da presente lei não implicam em prejuízo do que 
determina a Lei n 0  14.440, de 19 de junho de 2007 e suas regulamentações. 
Art. 7° As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis de 
n 0  10.927, de 8 de janeiro de 1991 e de n° 11.362, de 17 de maio de 1993, bem 
como o Decreto n° 30.102, de 4 de setembro de 1991 e demais disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Folha n° 

Proces.4 iintd'ri/.2)  
Sonia Mari ¶. Ferreira 

gp( 

o 

18 de junho de 2010, 457° da 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
61

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:51:32.

 fls. 39



Câmara Municipal de São Paulo Paue 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 	 • Foilia n 	 . 

Pesquisa : 11661 	 Proctsg ° 	'4/ Ia)  
Total de referências : 
	 Nila:i3 S. erren-4 

•upry.gge •  

111 
Título: DECRETO No 11.661 30/12/1974 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 

Município, e dá outras providências. 
Revogação: Decreto n° 29.908/1991 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto. 
(ver documento) 

[ Back ] 
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ae estacionamento em vias e logra-
douros públicos do Município e dá 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São PAMÃS —disando das 	do  

I 	 / 02)  
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

uecreta: 	 ProcessOr40 

 

- Sonia Maria S. F reira 

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de UiVinciaao.- 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, ,o 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 39 — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo 
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização. 

Art. 49 — Nas vias e logradouros públicos, em que houver fixação de 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finalidade. 

Art. 59 — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2 
(duas) horas, vedada a sua prorrogação. 

Parágrafo único — Será considerado corno estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito ém vigor, .o veículo que exceder- o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. 

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimentp do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo . nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. 

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqüeira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki -- O Secretário Municipal de Trans-
portes, Mário Alves de Melo — 

O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonca de Freitas. M
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eciha n° 1.40 

ProcessdktiOV 62)(1()  
PUBLICADO DOC 10/06/2010, PÁG 71 

Sonie Maria S. Ferreira f 

PROJETO DE LEI 01 -0260/2010 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 
"Isenta de Imposto sobre Serviços - ISS os estabelecimentos empresariais 
classificados como estacionamento ou que disponibilizem estacionamento aos 
clientes, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os estabelecimentos empresariais situados no Município de São Paulo 
classificados como estacionamento, ou que disponibilizem estacionamento a seus 
clientes, que comprovadamente demonstrem a adoção de medidas de segurança 
para a preservação do patrimônio de sua clientela, terão isenção de dez por cento 
do valor total do Imposto sobre Serviços - ISS, como forma de incentivo à 
prevenção de possíveis e eventuais delitos contra os veículos neles estacionados. 
Art. 2° Os estabelecimentos de que trata o artigo anterior deverão comprovar a 
adoção, dentre inúmeras outras formas possíveis, das seguintes medidas de 
segurança: 
I - construção de cabine blindada para abrigar os funcionários do estacionamento e 
para a guarda das chaves identificadas dos veículos estacionados; 
II - instalação de alarmes de segurança; 
III - contratação de seguranças privados para a realização da segurança do local; 
IV - adoção de sistemas de segurança que façam a interligação dos 
estabelecimentos com as instituições públicas ou privadas de segurança, alertando 
sobre as eventuais situações de risco. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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f  Folha n° to. ..................--....,-.1 
• 

. P r:,f  eis'1fe i  son a 4r S. Ferreira 06   

PROJETO DE LEI 01-00049/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de transporte de 
valores (carros-fortes), no Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° - As instituições bancárias e financeiras, que não possuem local próprio de 
estacionamento dos carros fortes no interior dos prédios, e acesso exclusivo dos 
agentes de segurança de valores e para seus funcionários, independentes da área 
de acesso dos usuários e da população, e que utilizam os serviços de transporte de 
valores, só poderão permitir a carga e descarga de valores no horário 
compreendido entre 5h (cinco horas) às 8h (oito horas) e das 18h (dezoito horas) 
às 22h (vinte e duas horas), no Município de São Paulo, ainda assim, obedecidas as 
regras do artigo 3° desta Lei. 
Art. 2° - Todas as instituições bancárias e financeiras, que venham a funcionar a 
partir da data da vigência desta Lei, no Município de São Paulo, só obterão o alvará 
de licença e de funcionamento se reservarem uma área interna fechada, para o 
estacionamento de veículos de transporte de valores, com acesso exclusivo deste 
local ao interior do prédio, pelo agentes de segurança de valores e seus 
funcionários, independente da área de acesso dos usuários e da população. 
Parágrafo Único - Todas as instituições bancárias e financeiras que utilizam-se dos 
serviços de transporte de valores, ficam obrigadas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
a criar áreas exclusivas e fechadas para o estacionamento dos veículos (carros-
fortes), em seus estabelecimentos, com acesso exclusivo para os agentes de 
segurança de valores e dos seus funcionários, independentemente da área de 
acesso dos usuários e da população. 
Art. 3°- As instituições bancárias e financeiras que tenham alvará de licença e de 
funcionamento neste Município na data de vigência desta Lei, ficam, obrigadas a 
reservar o mais próximo possível da entrada dos prédios, com identificação fixa de 
solo, o local de estacionamento para carga e descarga de valores, obedecido o 
horário estabelecido no artigo 1°. 
Parágrafo 1° - A área demarcada e destinada para o estacionamento dos carros 
fortes, não poderá ser ocupada por outros veículos no horário estabelecido no 
artigo 1°, ficando vedado ao condutor do veículo de transporte de valores 
estacionar fora do local demarcado. 
Parágrafo 2° - A responsabilidade pela vigilância e controle da área destinada ao 
estacionamento destes veículos é exclusiva da instituição bancária e financeira, 
contratante do serviço de carga e descarga de valores. 
Parágrafo 3° - A carga e descarga de valores só poderá ser iniciada quando o 
veículo estiver estacionado na área demarcada descumprida esta condição 
responderão pela infração, tanto a empresa de transporte de valores, quanto ao 
estabelecimento bancário e financeiro que concorrer para a infração. 
Art. 4° - Os Shopping's Center's e as empresas com área construída superior a 
500m2 (quinhentos metros quadrados), (supermercados, atacados, indústrias, 
comércio, prestadora de serviços e outros sem exceção), que utilizem o serviço de 
transporte de valores ficam obrigados a destinar uma área fechada, e exclusiva 
para carga e descarga de valores, devidamente sinalizadas, em cada entrada de 
acesso ao interior do mesmo, independentemente da área de acesso de seus 
clientes e funcionários, e ainda, manter pelo, menos um vigilante patrimonial para 
cada uma dessas áreas de estacionamento, com o fim específico de controlar e 
vigiar a ocupação dessas vagas. 
Art. 5° - O não cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta Lei, 
implicará na multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), e na reincidência 
no dobro desta, e permanecendo a desobediência, poderá o município cassar o 
alvará de licença e funcionamento. 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 
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rsoikla rf -09 	cio 

PrOCCSSO 14)  yt -4 /kg) 
Sonia Maria S Fer eira 

Parágrafo Único - A multa de que trata o "caput" deste artigo '3_014, 1E640z 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IP A, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda 
Art. 6° - Todas as empresas citadas no artigo 4°, que se utilizarem do serviço de 
transporte de valores bem como todas as instituições bancárias e financeiras, tem o 
prazo de 60 (sessenta) dias para se adaptar as exigências contidas nesta Lei, 
observado o prazo do Parágrafo Único do artigo 2 0 . 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas - as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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O. otha n 

Processoki6-  

li V u Ri5 

"Dispõe sobre compensação financeira nos estacionamentos da cidade de São 

Scpa.....snica:Aaria S. Ferreira 

PROJETO DE LEI 01-00101/2011 do Vereador David Soares I  

100.996 

Paulo, institui o vale estacionamento e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Vale Estacionamento obrigatório na cidade de São Paulo. 
§1° O Vale Estacionamento é o crédito proveniente na compensação da diferença 
entre o tempo pago e o tempo efetivamente utilizado por veículo nos 
estacionamentos no âmbito do município de São Paulo. 
§2 0  O crédito do Vale decorrente da diferença deverá ser creditado na placa do 
próprio veículo ou no CPF (Cadastro de Pessoa Física) do usuário para uso oportuno 
na forma de Vale Estacionamento. 
Art. 2° O Vale Estacionamento poderá ser utilizado em qualquer período e seu valor 
é apenas pelo tempo restante do crédito não utilizado, devendo o usuário que 
esgotar seu crédito pagar a diferença. 
Parágrafo único - O tempo de validade do crédito do Vale Estacionamento será de 
um ano da data do uso. 
Art. 3 0  A aplicabilidade do artigo 1 0  da presente lei se estende aos estacionamentos 
de shopping center, mercados, pavilhões e centro de exposição e estabelecimentos 
comerciais em geral com estacionamento que cobrem pela utilização. 
Parágrafo único. As empresas de estacionamentos e interessados poderão criar um 
cartão próprio de Vale Estacionamento para facilitar a utilização e a disponibilidade 
dos créditos aos usuários. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00109/2011 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de estacionamento para carros e motocicleta nas 
Escolas Públicas Municipais, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituída a obrigatoriedade de estacionamento para carros e 
motocicleta dos professores e funcionários de cada uma das unidades escolares da 
rede pública de ensino municipal, para utilização durante o período de trabalho do 
servidor. 
§ 1 0  O estacionamento referido no "Caput", deverá ser disponibilizado na 
dependência da unidade escolar, excepcionalmente poderá ser em prédio contíguo, 
nunca superior a uma distância de 500 metros. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00137/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR)"" 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos e 
readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, 
mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção 
do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A instalação de rotatórias, a readequação geométrica ou o estreitamento de 
vias, deverão ser realizadas mantendo-se ou restabelecendo a permeabilidade do 
solo, mediante a remoção da camada asfáltica original. 
Art. 2 0  No local onde forem instaladas as rotatórias ou realizadas a readequação 
geométrica ou o estreitamento de vias deverão ser construídos canteiros sem 
qualquer tipo de impermeabilização em sua base, de forma a permitira infiltração 
de águas pluviais. 
Art. 3 0  Os canteiros sempre que possível deverão ser construídas no nível da 
calçada ou do pavimento asfáltico, conforme o caso, podendo excepcionalmente, 
quando as condições o exigirem, ter altura máxima de 60 (sessenta) centímetros 
ou a mesma de outro canteiro contíguo pré-existente. 
Art. 40  A implantação de canteiros e áreas verdes nos casos descritos na presente 
lei não poderá obstruir a circulação de pedestres ou seu acesso a edificações. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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Folha n 	 do 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Processo n° Of — t-10 i :Á- 
GabriEl S. M. Rjbe:ro/k.,  r 
V°. 11.17 — SGP.12 

16- PAR 
16- 01856/2012 

p10407-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0407/12 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a 
utilização de material permeável nos estacionamentos situados no Município de São Paulo. 

A propositura objetiva contribuir para a amenização do grave problema das enchentes na 
Cidade de São Paulo, mediante o aumento da permeabilidade do solo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 
artigos 30, I, II e VIII, da Constituição Federal; 13, I, II e XIV, 37, caput, e 149-A, todos da Lei 
Orgânica do Município. 

Ademais, a propositura está em consonância com a Lei 13.430/02 (Plano Diretor 
Estratégico). Assim determina a referida Lei: 

"Art. 10. A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 

VII — a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e 
evitar: 

g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo;" 

"Art. 56. Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município. 

IV — a ampliação das áreas permeáveis no território do 
Município;" 

"Art. 67. São objetivos para o Sistema de Drenagem Urbana: 

III — interromper o processo de impermeabilização do solo;" 

"Art. 69. São ações estratégicas necessárias para o Sistema de 
Drenagem Urbana: 

XI — adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e 
passeios de pedestres, pisos drenantes e criar mecanismos legais 
para que as áreas descobertas sejam pavimentadas com pisos 
drenantes;" 

"Art. 253. Com  a finalidade de proteger, recuperar e melhorar a 
qualidade ambiental do Município fica instituído o Programa de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-500 fone (11) 3396-4000 	17 - RELCOM p10407-12. 1 
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Pala n °  

Processo  
Gabriel 8. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

alyl.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10407-12 

Intervenções Ambientais, coordenado pelo Executivo por meio da 
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano — SEMPLA e da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente — SMMA, compreendendo 
um conjunto de ações voltadas, dentre outras, para: 

II — aumento das áreas permeáveis do solo;" (destaques nossos). 

Não bastasse, a Lei n° 13.885/02 (Lei de Uso e Ocupação do Solo) determina: 

"Art. 253. O licenciamento de atividades não residenciais permitidas 
nas ZCLz1, ZCLz11 e ZCLp internas a ZER ficará condicionada a: 

1. parâmetros de permeabilidade nas áreas externas, inclusive nos 
estacionamentos". 

A preocupação com a permeabilidade do solo, em especial nos estacionamentos em 
funcionamento em nossa cidade, já foi objeto de diversas leis municipais ainda vigentes em 
nossa Cidade. 

A Lei n° 11.228/92 (Código de Obras e Edificações), em seu item 13.3.8, determina que "os 
estacionamentos descobertos com área superior a 50,00 m 2  (cinquenta metros quadrados) 
deverão ter piso drenante quando seu pavimento se apoiar diretamente no solo". 

A Lei n° 13.276/2002 (que torna obrigatória a execução de reservatório para as águas 
coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área 
impermeabilizada superior a 500 rn 2) estabelece em seu art. 3°: 

"Art. 30  Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e 
futuros, deverão ter 30% (trinta por cento) de sua área com piso 
drenante ou com área naturalmente permeável". 

A Lei n° 13.319/2002 (que dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de áreas verdes nos 
estacionamentos que especifica) reza em seu art. 1°: 

"Art. 1° Os estacionamentos descobertos de veículos, com área 
igual ou superior a 100 m 2  (cem metros quadrados), cujo pavimento 
se apoiar diretamente no solo, deverão ser providos com vegetação 
de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40 m 2  (quarenta 
metros quadrados) da área em questão". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  
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Folha 	 do 
Processo 
Gabriel S. M. Ribelro pot .  
RF. 11.317 — SGP.12i • 

CittlARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10407-1 2 

Pelo projeto ora em análise, os estacionamentos descobertos, com área igual ou superior a 
200 m2, deverão ser integralmente pavimentados com materiais permeáveis e pisos 
intervalados, garantindo, assim, drenagem sustentável. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Cumpre observar que a propositura não invade seara de administração do Executivo na 
medida em que apenas institui diretriz programática a ser observada na construção de 
estacionamentos. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Entretanto, imperiosa se faz a apreciação do substitutivo abaixo, a fim de adequar o projeto 
às normas vigentes, em especial à Lei n° 11.228/92 (Código de Obras e Edificações), mais 
restritiva que o projeto atual, já que impõe a obrigatoriedade de áreas drenantes aos imóveis 
com área a partir de 50m 2  e, outrossim, deixar claro que, com relação aos estacionamentos 
situados em imóveis públicos, a adaptação do solo dar-se-á paulatinamente, de acordo com 
a viabilidade técnica e em respeito aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Finalmente, por se tratar de propositura que versa sobre o Código de Obras e Edificações, 
deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante sua tramitação, 
conforme exigência do art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município e do art. 85, I, do 
Regimento Interno, observando-se o quórum de maioria absoluta para sua aprovação, 
conforme o artigo 40, § 30 , II, da Carta Local. 

Por outro lado, impõe-se a manifestação das comissões competentes quanto à conveniência 
e oportunidade da pretensão. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE, na forma do 
seguinte Substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0407/12. 

Altera a redação da Seção 13.3.8 e inclui 
as Seções 13.3.8.1 e 13.3.8.2, na Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992, para 
dispor sobre a utilização de material 
permeável nos estacionamentos situados 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.spigov.br  
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f'olha ne 	4 c( 	do 

Prodesso 	V (4o7ir 
Gabriel Si. M. Ribeiro ç,&. 
RF. 11.317— SGP.1 

alillARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
pl0407-1 2 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  A Seção 13.3.8 da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"13.3.8 Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior 
a 50 m 2  (cinquenta metros quadrados), quando em contato direto com o solo, 
deverão ser pavimentados com materiais permeáveis e pisos intervalados, a fim 
de garantir a drenagem sustentável de tais estabelecimentos no âmbito do 
Município de São Paulo." (N. R.) 

Art. 2° Ficam incluídas as Seções 13.3.8.1 e 13.3.8.2 na Lei n°11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação: 

"13.3.8.1 Os materiais a serem adotados deverão garantir alta taxa de 
permeabilidade da água pluvial e estar em consonância com a norma aplicável à 
espécie editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

13.3.8.2. O índice da taxa de permeabilidade será definido pelo órgão 
competente em decreto a ser expedido pelo Poder Executivo." (N.R.) 

Art. 3° Os estacionamentos particulares deverão adequar-se ao disposto nesta Lei no prazo 
de 6 (seis) meses. 

§ 1° No caso de estacionamentos já existentes, quando verificada a inviabilidade técnica de 
alteração de sua pavimentação, serão adotadas técnicas de descompactação do solo e 
construção de drenos capazes de escoar as águas pluviais, sem prejuízo do cumprimento 
da legislação municipal atinente à matéria. 

§ 2° A construção dos drenos a que se refere o § 1° deverá ser comunicada ao órgão 
competente. 

§ 3° Nos estacionamentos situados em imóveis públicos, a permeabilidade será implantada 
de forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e 
viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

Art. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei, pelos estacionamentos particulares, 
acarretará a imposição de multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada em sua 
reincidência. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.pov.br  
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Folha rt* 

• Processo 
Gabriel S. M. Rf.beiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

JOSÉ 

CUNHA 

QUITO 	GA 

ãju-U-a• 0-aUP 
SANDRA ADEU 

ARSELINO TATTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10407-12 

Parágrafo único. A multa será atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
p10407-12. 1 
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PUBLICADO Nu DIÁRIO OFICIAL 

OE  2,6 / 	/ 
Pabg.  ,c‘ 	Col.  3  
Conferido 

Cabriet s.Mj Ribeiro 

'Técnico 	
nistrativo 

RF. 11.317 

À Comissão de Poiltica Urbang, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

SGP-12 

Ribelra 

• 11.311 

RECEBWO 
Corfflw.f."ic.-) de Politica Urbana, 

e Meio Ambiente. 

E () IR' 111, ãs roo'
M 

Leonard A ¡arai Pedrazzoli 
RR 11372 

À SGP-335  PARA APni.r 	--„;\,,iTO nos 
termos do E,,rIV) 275 df:) Râjfrnento Interno. 
São Pa. OZ. .f 04 1  to () 
	

3  
Nome Leonardo Amaral Pedrazzon 

RF. 

0710....."03.105157911=10.CRIPMITIRMLYS.*12i42114.1n90.1.1MIXPINEIr  
■ 1 	 SECRETARA DE D O C Ii kl E MTAÇÃO 

SUPERVISÃO Dr;'. ARC,1U Pd 0 GERAL 

Processe encerrado COM .... 	 folhas. 

Arquivado em 	-7)-  i 

erre ra 
parlamentet 

101,075 

Segue(m) juntuio(s), nesta data, 
documento(:s) rubricado(s) sob 
n° g 4 e .Mha de informação 
sob n°  a• • 6  0,2, 	 

4 "Ái4jZáLitrUi 

Ubirajarade Fa i Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - Hiória 

P.P 11,215 
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DEF RIDO 

PRESIDENTE 

Vereador Milton Leite 

Líder do DEMOCRATAS 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Ubirajara de Feri 	Filho 
Consultor Técnico e>iio - História 

tRF 1 .215 

do Precesso 
de 02e)t9-'  

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13-00033/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 531/2010; PL 

01/2011,PL 02/2011, PL 03/2011, ?L 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011; PL 07/2011, PL 

187/2011, PL 207/2011, PL 3622011, PL 408%2011, PL 520/2011, PL 542/2011, PL 

609/2011, PL 27/2012, PDL 88/2012_PL 147/2012, PL 17312012, PL 381/2012, PL 

407/2012, PL 495/2012. 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

8 

rgi 
M

at
ér

ia
 P

L 
40

7/
20

12
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

61
2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:51:32.

 fls. 55



PRI'EBID 

2 7 FE 

GP- 22 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 
GP.33 

O  j 	z,03. (a) 	  

Papel para informação, rubrica o c o folha n° 	  UC  

510jaele.- 	 
tibiralan deFart:.!".5 Prg.)1= 	Filho 

Consultor Técnico Lüg 	- História 
RF 11.215 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
04-o4 	o -1' 	2‘ do processo n° 	 de 20  12--1  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0033/2013. 

26/02/2013 

SOLANGE INONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0033/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

CARL 	RTO DA SILVA 
Secretário de ApoIo Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU L® 
Papel para informação, rubrica o c o folha n° .....L............ 

de 20...f...y...., .... 	~S'....1..Q..fr.......1...!/°'.3.. 0) .................................. 	llfR1~~(,11(,x.,....................... 

Ubirajaraa Cio, Fadara Prnti 4 í'-- Filho 
Consultor Técnico Lïraìs la tive. - História 

RF 11.215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-003312013. 

26/02/2013 

SOLANGE INONE OS SANTOS i  
Supervisora da Equipe

.  de Controle do Procesló t Q]Slativó '  • SGP.22 	 C14,0 a  

À SGR-22 

Sra. Supervisora, 

a10b10e16V À X 1ch iC CV OA 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-003312 013 , segue o presente expediente _._~..., 

para volta à tramitação.  

pW x2,113 	........_..... _.~, __ ~_. _.'_._.... 

A R W
aquipe 

ANÇA SILVA 
Sup i 	de Arquivo Geral 

33 

RECEBIDC1 - IGP - 22 

2 7 FE 2115 

s . 

PMTQ O o • ISL 

%-nzuvN KOf ERTO DA SILVA 
Secratiria de Apoio Legiststivo 

SGP.2 

n 

do processo n° 04  — (0
1  4 o 

A SGR33 
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.U A~  1v11  Wcm 

RECEBIDO 
corm*sto 00 Polite,9 Uffinc o  
Metropolitano o Meio Ambiente. 

EM2EL22L2,3—às 16 ,  O-b  -  -  

Uflan ãeno Alba 
RF 10.933 

Ao Vercaciof / A Vercadora 
7—olyl ~l-#o PR I  vjq 

P.ma ;rimar. 
' -  1 ~5 	do Ti 	Troa. -5- f o 

a 

9 Ì -1 
L_Á 

	

ARA MU- 	CÃ~) PAULO 

sob r? 

mm 
P1, 
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o 

MUNICIPAL DE 

ecrucT 	7~c6~f1_óeSlénAcureo 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 17-04-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N-3  1t 
Proc. n°LO'-2012 
Ana Lúcliveira Sousa 	j 
RF.:100 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Vice-Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
terceira audiência pública do ano de 2013. 

Presente o Vereador José Police Neto. 
Esta audiência está sendo transmitida ao vivo pela internet pelo portal da Câmara: 

www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade, no dia 12, 13, 16 e 17 de 

abril e no Diário de São Paulo, no dia 15 de abril, na Folha S.Paulo, no dia 16 de abril de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. A primeira audiência pública do Projeto 18312012, 

que institui a Campanha de Educação Ambiental na Área Educacional no Município de São 
Paulo e dá outras providências. Autora Vereadora Edir Sales. 

Indago se há alguma manifestação do mandato da Vereadora Edir Sales ou :de 
algum representante. 

Tem a palavra o Vereador José Police Neto. 
• 	 O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, lembro de ter compartilhado !há 

alguns anos, quando membro desta Comissão fui, que a realização das audiências públicas 
estabelecia um mínimo para a sua efetivação. Um dos elementos fundamentais era uma 
necessidade imposta pela direção dos trabalhos de que as matérias apresentadas para a 
audiência pública tivessem, no mandato ou no próprio proponente, uma defesa oral da matéria. 

Imaginem só, chamamos - a sociedade para um debate hoje aqui, é lógico que a 
gente não ganhou ritmo ainda, portanto, ainda não conseguimos chamar a sociedade para 
participar, mas não conseguimos nem apresentar a matéria que pretendemos receber 
sugestões. 

A sugestão que quero fazer ao nosso Vice-Presidente, Presidente em exercício, é 
que realizemos o:dia de hoje conforme tem sido a prática mais recente. Independentemente ter 
sustentação, oral a audiência pública se realiza, embora ela não contribua em nada ~no 
processo legislativo. Porque somos incapazes de apresentar à sociedade a matéria e somos 
incapazes de receber; contribuições.,' 

Mas que 'a gente paute '`na nossa reunião subsequente a esta , que é a reunião 
ordinária da Comissão, uni procedimento mínimo para a nossa audiência pública, para que a 
gente não traduza, a audiência pública num mero formalismo: ela foi convocada, publicou em 
diário oficial, abriu a sessão, fechou '  a sessão e aconteceu. Mas, de fato, a contribuição que a 
sociedade é capaz de nos dar também fica no âmbito do formalismo material. No caso das'do 
dia de hoje,, do papel vazio.  

O'SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Estou de pleno acordo, Vereador Police 
Neto, vamos apresentar esse assunto na reunião ordinária, acho importantíssimo, até porque a 
discussão do mérito na. Política Urbana é geralmente polêmica e que envolve muito a 
sociedade. 

Portanto ,' os temas que , passam por aqui realmente devem ser tratados dessa 
forma. Vamos levar para a sessão ordinária às 13h. 

O'SR. JOSÉ POLICE NETO — As primeiras matérias, nobre Vereador, a um, dois, 
três, quatro e cinco são primeiras audiências públicas, portanto teremos a oportunidade em 
segunda audiência pública realizar. As outras, duas matérias são de V.Exa., sei que fará a 
sustentação oral, então estou tranquilo quanto ao mínimo que realizaremos nas duas matérias 
que V.Exa. vai apresentar. 

Temos apenas a matéria'„do Vereador Adílson Amadeu, se tivermos no plenário 
sendo acompanhados pela' equipe, ,dq, Vereador seria importante a presença dele, mais três 
matérias do , Vereador Davi Soares” `que, se tivermos assessores do Vereador, portanto, 
mandato representado, poderemos, nestas que são segundas audiências públicas, contar com 
uma mínima apresentação oral e quem sabe o estímulo do debate ainda no dia de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — V.Exa. concorda na continuidade. 
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r 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N°55' 

Proc. n° 01-407-2012 
Ana Lúcia 	Oliveira Sousa 
RF.:10082 

Não havendo manifestação no projeto 18312012, fica íncerrada a primeira 
discussão, primeira audiência. 

PL 28612012, do Vereador David Soares. Dispõe sobre o procedimento 
administrativo do CADAN - Cadastro de Anúncios de Atividades sem Fins Lucrativos, e ',dá 
outras providências. 

Está aberta a discussão, não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência .pública do Projeto 28612012. 

PL 407112, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Esta aberta a discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência 

pública do 407112. 
PL 464112, de autoria do , nobre David Soares. Esta aberta a discussão. Não há 

oradores inscritos. Está encerrada a primeira audiência pública do 464112. 
PL 8113, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Esta aberta a discussão. 

Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 8113. 
Segunda audiência. 
PL 26196, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Esta aberta a discussão. 

Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 26196. Esse projeto, seria 
interessante, depois, pedir que retorne ao nobre Vereador Wadih Mutran, para que possamos 
não estar sobrepondo as regras da Covisa em São Paulo, que já prevê a mesma situação nos 
termos da vigilância sanitária no Município de São Paulo. Gostaria de que prosperasse o 
projeto uma vez que isso já é regra na Covisa. O projeto é de 96. 

O.SR. 	 - Portanto posterior ao nosso Código Municipal. 
• SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — De 2003. Não é isso? 
Ó SR.' 	 - Exatamente. 
O -  SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — PL 37113, de autoria do nobre Vereador 

Adilson Amadeu. Esta aberta a discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública ao PL 37113. 

- Assume a Presidência o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — PL 69111, de autoria do nobre 

Vereador Paulo Frange. Essa. lei tratado Polo Gerador de Trafego. Lei essa iniciada nesta 
Casa Legislativa„ portanto de autoria dos parlamentares que integravam à época a Comissão 
de Trãnsito;..Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 

Tema palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR; PAULO FRANGE'— Sr. Presidente, Sras e Srs. esse assunto que nos trás a 

propositura. ;  surgiu de uma,. visitáção em locais onde os CEUs foram implantados. 
Historicamente, foram implantados exatamente onde havia uma exclusão muito grande social. 
Portanto não havia piscinas, teatros, cinemas, não havia nenhum equipamento de educação de 
porte para ,a região. Naquela ocasião, o Brasil vivia outro momento econômico, quando os 
primeiros ,C,EUs foram implantados na Cidade de São Paulo. Apenas foram inseridos nesses 
espaços e ,  nadá mais, ao longo ,do tempo, com financiamentos de veículos 1.0, e os 
financiamento de'lon'ga duração essa. população passou a ter veículos e o que observamos, ;no 
ano que apresentamos esse projeto, 2011, foi que acompanhando uma boa parte deles; o 
número' de veículos no entorno aumentou demais, a quantidade de acidentes multiplicou e 
eles, sim, se transformaram em pólos; geradores de tráfego, como é por exemplo, uma escola 
privada de grande porte com é uma universidade. Não nos mesmos volumes, mas trata-se 'de 
um polo gerador' de: trafego com :certeza. Essas obras já estão implantadas. Como são ;de 
propriedade de domínio do Municípió, sugerimos, no seu Art. 20, que passasse a utilizar de 
recurso do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Transito, lei de minha autoria, que está 
valendo desde r 2010, que.témos hoje no caixa mais de 900 milhões do dinheiro arrecadado das 
multas e que são, especificamente destinados para policiamento, fiscalização, engenharia de 
campo, engenharia de tráfego e, policiamento, pudéssemos utilizar desses recursos para 
recompor esses espaços ònde os.'CEUs estão inseridos. Levei técnicos da Engenharia de 
Tráfego; eles realmente têm tentado: remendar o,que há por perto, colocam um semáforo, mas 
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aí congestiona atrás, tentam fazer uma lombada em algum lugar, mas continuam tendo 
problemas. Ou seja, deveríamos tratar todas essas áreas com um projetinho para cada uma 
com polo gerador de tráfego e ver exatamente o que o Município pode fazer para evitarmos 
esses acidentes. 

Foi muito bem acolhida essa discussão entre os técnicos da CET, mas eles não 
podem fazer nada exceto se aprovarmos uma mudança nessa situação. Não vamos ferir o 
artigo 320 do Código Nacional de Trânsito, estamos destinando recursos especificamente para 
as finalidades previstas nesse artigo. Encontramos essa solução para tentar financiar essa 
mudança, mesmo que instalados. E também prevê o projeto que, nos futuros CEUs, possamos 
tratá-los como polos geradores de tráfego que são. Nenhum dos CEUs tem menos de 1.800 
alunos, então o volume circulante não é pequeno e nem sempre as crianças chegam a pé. 
Essa é a razão pela qual apresentamos esse projeto. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Antes de encerrar os trabalhos quero 

dar uma contribuição. Sou absolutamente favorável à alteração preconizada pelo Vereador 
Paulo Frange, proponente da matéria que acresce a alínea "i ao artigo 2 0 , para prever os 
estudos de, polo, gerador para, ; equipamentos de educação unificados, e também imaginando 
qual o recurso quê vai ser utilizado 'para esta finalidade. 

Ao tratar de recursos quero fazer uma sugestão para reflexão do proponente, ;se 
não é hora de retirarmos a restrição, a limitação imposta pela lei de 5% do valor da obra para 
as outras atividades; que são atividades econômicas. Essa limitação tem se mostrado pouco 
eficiente quando, ó impacto do polo,é. superior e nós acabamos por definir uma regra, àquela 
época, que merecia — como esta merecendo neste momento — uma avaliação por parte desta 
Comissão. 

É notório, neste momento, que o esforço para aproveitamento máximo de cada 
centímetro quadrado que a Cidade tem, ocasiona uma necessidade de melhoria não só .no 
sistema viário ,para . circulação de„ automóveis, mas vai também definir em alguns 
empreendimentos .Um'. investimento , Preto em transporte público coletivo, motivo pelo qual 
poderíamos, via . Comissão, oferecer, a'esta propositura a reflexão para que a limitação hoje 
imposta de 5% seja'_excluída e que .possamos também reconhecer a necessidade de, 1  a 
reconhecer, polo ;gerador de tráfego, também permitir investimentos na área de transpor te 
público coletivo, que muitas vezes pode ser uma solução mais barata, mais eficiente e que 
aponte para a. sustentabi1idade da Cidade, mas quero conferir o nosso apoio incondicional à 
matéria apresentada pelo Vereador Paulo Frange. 

O SR.' PAULO FRANGE,.- Vereador Police Neto, respondendo, acho que é legítimo 
porque quando criamos -o ' fundo, . èra Fundo Municipal do Desenvolvimento de Trânsito e 
Transporte. ,  Então,'. depois do substitutivo do Governo ficou só desenvolvimento de trânsito, 
mas, é importante lembrar essa sitúação.' Acho que podemos fazer o substitutivo aqui, até 
porque além desses.,veícuÌos 'Pop'ula'res que frequentam essas unidades, o transporte público 
se'faz absolutamente necessário. 

Portanto, se , a Comissão de Política Urbana puder oferecer um substitutivo para 
que possamos. contemplar essa situação, nada mais do que justo, até porque completa uma 
ansiedade dá própria região em que está sendo tratado esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Não temos inscritos, portanto, vamos 
dar, por encerrada a audiência pública ao projeto de lei 6912011, de autoria do Vereador Paulo 
Frange: 

Passo a palavra ao Presidente titular dos nossos trabalhos, porque a próxima 
audiência, pública é. também matéria de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, a qual 
anúncio neste momento: Projeto deM1"Lei 572111, de autoria do Vereador Paulo Frange, do PTB. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da Prefeitura, do relatório de 
avaliação'de obras de arte localizados no município de São Paulo e dá outras providências. 

Tem a palavra ó. proponente, nobre Vereador Paulo Frange, para sua sustentação 
oral. 
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O SR. PAULO FRANGE — Senhoras e senhores, nobre Vereador Police Neto, este 
projeto também veio em decorrência de uma provocação dos assistentes que ouvimos ao 
longo dos tempos. Algumas obras de artes são noticiadas como trincadas, caindo ou gerando 
acidentes na cidade de São Paulo. 

Percebemos que não temos um planejamento para conservação das nossas obras 
de arte. Por conta disso, trabalhamos com urgências. Apagamos um incêndio quando 'há 
alguma situação que gera notícia. 

A propositura tem como finalidade receber um inventário, uma avaliação das obras 
de arte da cidade de São Paulo, com riscos de um a cinco, para que possamos ter, inclusive 
nesta Casa, e disponibilizado no site da Prefeitura, acesso a informações sobre a real situação 
delas. Sabemos que algumas das obras da cidade de São Paulo ainda correm risco, ;há 
problemas, e poderíamos passar a acompanhá-las. Com  isso, poderíamos cobrar o Executivo, 
e essas obras poderiam ser objeto de emendas parlamentares. Muitas vezes são alterações 
pequenas, de risco pequeno, que se transformam, no decorrer de um ano para outro, em 
situações mais delicadas. 

A ideia é tratar preventivamente, cuidar dos nossos bens. Em grande parte 'da 
atividade privada, — indústria, comércio e até mesmo hospitais - hoje é moderno alocar um 
recurso de até 2,5% do valor do empreendimento privado para que, ao longo do ano, vá se 
fazendo manutenções periódicas, até que se tenha a conservação permanente do bem 
privado. Na área pública, percebemos que isso não ocorre. Só fazemos uma nova reforma 
quando está para cair; é uma situação delicada. Com  esse acompanhamento via site, teríamos 
a sociedade informada de riscos .de um a cinco na dependência da avaliação técnica da 
Prefeitura. 

Essa é a propositura. 
O SR..PRESIDENTE (José Police Neto) — Só lembrar a todos que nos 

acompanham que as obras de arte tratadas pelo Vereador Paulo Frange neste projeto são 
obras de arte viárias. Portanto, não vamos imaginar que são obras plásticas, são obras que 
permitem o deslocamento das pessoas pelo tecido urbano. 

Esse projeto conta com nosso apoio. Quero perguntar à nossa equipe técnica se há 
inscritos. Como não há inscritos, está encerrada a segunda audiência pública ao projeto de lei 
57212011, de; autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
divulgação no .site. oficial da Prefeitura' do relatório de avaliação das obras de arte localizadas 
no município de São Paulo . e dá outras;providências. 

a` 	 Passo , a ,palavra ao s  nosso Vice-Presidente, Presidente em exercício, nesta 
audiência pública.`, 

- Assume a presidência o 'Sr. Paulo Frange. 
O SR., PRESIDENTE., (Paulo Frange) — Passemos à apreciação do item 10 da 

pauta, PL 26412012, do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do programa 
de moradia sustentável e fixa outras providências. 

Indago se há Vereadores : inscritos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública ao PL 264/2012.:. j 

PL 36812012, do nobre Vereador David Soares. Dispõe sobre a utilização do painel 
solar nas escolas, públicas municipais para captação de energia solar e fixa outras 
providências. indago''se há oradores inscritos. Não há oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública, a esse PL. 

Peço à Assessoria. Técnica que faça contato com o nobre Vereador David Soares. 
Nós apresentamos um projeto exatamente idêntico, que tratava de escolas públicas, hospitais, 
unidades de, saúde, todos os' equipamentos públicos quando da posse da Prefeita Marta 
Suplicy, que,: em visita à Suíça; ficou encantada de ver como um país com tão pouca energia 
tinha tanta energia solar nos equipamentos públicos. A partir de uma entrevista de S.Exa. na 
Rádio Eldorado; ficamos estimulados a„apresentar uma proposta que caminhou por aqui por 
um bom tempo., Está indo para dez anos. Nesses dez anos, tivemos aprovada, recentemente, 
uma lei, o nobre Vereador Police Neto deve lembrar disso, do Executivo, que veio 
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J 
encaminhada pelo Eduardo Jorge e tratava de matéria idêntica e já está aprovada nesta Casa. 

Portanto, precisaríamos pegar o meu projeto, que é de 2003, porque foi logo que a 
Prefeita Marta assumiu. O projeto foi aprovado pelo Executivo e mais esse, ver se não estamos 
legislando sobre a mesma matéria; se já não existe, se a lei não contempla esta nossa 
situação. E se contemplar, fica depois a critério do vereador proponente tomar as providências, 
se retira ou se prospera. 

PL 369112, Vereador David Soares. Dispõe sobre a utilização de painel solar 'na 
rede Hospital Municipal para captação da energia solar e fixa outras providências. Indago se há 
oradores inscritos. (Pausa) Encerrado. Da mesma maneira foi colocada a mesma situação. 
(Pausa) 

Para que não percamos amanhã mais uma informação preciosa desta cidade; a 
semana passada, visitei o Hospital Ermelino Matarazzo. Para minha surpresa, é dotado de todo 
um sistema de energia solar, está sobre o hospital. É moderno, muito interessante. O problema 
é que não está ligado ao Hospital; e o segundo - que parece piada — é que a caldeira do 
hospital é movida a energia elétrica. Talvez seja a maior conta de energia elétrica da cidade 'de 
São Paulo, com um gigante, um painel novinho instalado sobre o teto, nunca foi ligado. 

Então, dentre. as propostas e desmandos, vamos tentando encontrar uma solução. 
Lá vamos tentar achar uma saída 'paia que faça a ligação da energia solar ao hospital e um 
boiler, que possa ser utilizado para o aquecimento, e tentar desativar as caldeiras elétricas lá 
existentes há quase 40 anos. 

Nada mais havendo a - ser tratado, indago se mais alguém quer se manifestar. 
(Pausa). Não havendo, está encerrada, portanto, a audiência pública de projetos da pauta ;de 
hoje, em primeira.e em segunda discussão. 

Tenham todos um bom dia. 
Muito obrigado.. 

LJ 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE -AUDIÊNCIA PÚBLICA 

o 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 15 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 	• Suspensão 

13527 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os 
trabalhos da 5a Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo 
transmitida pela internet através do portal da Câmara —  www.camara.sp.gov.br , links 
TV Câmara e Auditórios On-Line. Foi publicada no Diário Oficial no dia 13 de maio, na 
Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem sendo publicada no Diário Ofcial 
diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239112, de autoria do nobre Vereador David 
Soares. Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está 
encerrada a discussão. 

PL 306112, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se há alguém 
que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

• 

	

	 PL 375112, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 399112, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 518112, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 519112, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 124113, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 203113, de autoria do nobre Vereador Auréliol Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos 
agora pela audiência pública PL 203112. Vou pedir para que nossa assessoria, depois 
possa juntar o projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão do Plano 
Diretor. O Plano Diretor de São Paulo, mesmo no plano antigo havíamos tratado de um 

•  assunto que envolvia um plano de segurança no Município de São Paulo atrelado as 
mudanças demográficas da Cidade de São Paulo e as mudanças das caracteristicas 
econômica que o Plano Diretor implementa. Por exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, 
em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois grandes supermercados e mais uma 
mega universidade em um espaço menor que a mil metros. Portanto aos senhores 
assaltantes o lugar ideal é lá e não onde vocês ficam buscando a quem assaltar e não 
temos nenhuma manifestarção de quem aprova as plantas que demora quatro, cinco 
anos para serem construidos, que vá anunciar a Secretaria `de Segurança, informação 
de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades econômicas 
e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela 
região, não vamos levar nenhuma segurança para uma área que aumenta o risco da 
insegurança. E é por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que 
temos inaugurações de outras atividades. Por exemplo, Shopping Itaquera será 
ampliado em mais 30 mil metros a atual shopping, aumenta muito o número de 
pessoas que vão comprar com dinheiro no bolso ou com cartão. Que compram e que 
saem de lá com alguma coisa na mão. O número de assalto é muito maior. Demora 
dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca será aumentada naquele 
local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a população em 
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determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades básicas de saúde e 
nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, 
assalto, etc... tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante 
para que possamos tratar do impacto demográfico no Plano Diretor. Já que tem aqui 
essa comissão temática com possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia 
que de que poderíamos tratar no Plano Diretor, mesmo que não conseguigamos inserir 
seria interessante levar para o debate. 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183112, de autoria dá nobre Vereadora Edir Sales. Indago se há alguém 

que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 286112, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 407112, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se há 

• 	alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 464112, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 08113, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
Esse PL é Código de Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que 
são intervenções no Código de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma 
proposta de mudança de atualização do nosso Código de Obras que está ai, para mais 
do que idoso, para que possamos juntar essas ideias, que geralmente são boas, para 
que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao Executivo, como sugestão que a 
Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que viram no Código de Obras. 

Apenas uma manifestação ao PL 58113, de nossa autoria. Trata da mesma 
matéria do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade 
de São Paulo que inquieta muito a população economicamente ativa. Na frequência de 
espaços comerciais, shows, eventos, congressos. O número de banheiros definido no 
atual Código de Obras e o espaço deles para homens e mulheres. A participação das 
mulheres nas atividades da cidade é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. 
Mas aqui na Cidade de São Paulo é um termômetro para o que acontece no Brasil e 
tem dados do Sead, mostrando que temos hoje um percentual de 12% maior de 
mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 anos e 5.85% de crianças 
até 4%. Somando aí um número razoavelmente grande da população feminina em 
várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas mulheres na fase adulta 
temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem , dificuldade, na troca, na 
movimentação, do verstuário, roupas que são complicadas. A cada dia que passa as 
roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro 
lado o banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É 
absolutamente diferente, pelas próprias características do sexo. Fomos provocados até 
mesmo por algumas reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São 
Paulo no sentido de rever essa situação em São Paulo. O projeto que apresentamos, 
trata exatamente dessa matéria. Em aumentar, 50% na áreas dessas destinações de 
sanitários, para atividades comerciais, onde os banheiros são masculinos e femininos. 
Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos e temos um outro que é 
familiar, onde você tem a participação infantil: fraudário, que você pode levar a criança 
e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
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FL. N° 62 
Proc. n° 01-407 
Ana Lúcia de OI 
RF.: 100823 

Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, com certeza teríamos, 
ai sim de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem 
muito o que discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos famílias e sabemos e 
enfrentamos o mesmo problema, além de não ter os banheiros públicos. É uma pena. 
Isso valeria para os públicos também. Em um segundo momento sugeri que os 
banheiros públicos tenham da mesma forma esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, 
muito delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das 
pessoas e com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para 
assalto, entrar tres, quatro pessoas. Não. É simples. É um por vez. E não tem esse tipo 
de dificuldade. Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países, de 
outras capitais. Até aqui na Ámerica do Sul, temos de Santiago, para que possamos 
incorporar essa figura a evolução desse projeto. 

Vou suspender a sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador 
Toninho Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá se juntar 
aos demais que irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo 

Frange. ] 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a explicação pessoal 

do PL 58113, Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. 
Está encerrada a discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na 
segunda haja alguma manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que são de Código de Obras, para que 
possamos, de repente, fazer um briefing disso e encaminhará assessoria do Sr. 
Prefeito, que está interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. 
Não há lugar nenhum com mais informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de 
São Paulo. Têm 55 vereadores aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a presente reunião. 
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Folha n`a  

Pro=so rêm. 

Ana Lucia de  
RF.100.8 1) 	~- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

{16 - PAR 	 SAO PAULO 
16- 01268/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N'407112 

Trata-se do Projeto de Lei n° 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra 

Tadeu, que dispõe sobre utilização de material permeável nos estacionamentos 
situados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo a justificativa, o projeto visa instituir a adoção de uma medida que 

possibilite a drenagem urbana sustentável, com o intuito de tentar diminuir o grave 

problema causado pelas enchentes em São Paulo. Para tanto, objetiva obrigar os 

estacionamentos, que geralmente possuem uma grande área descoberta, a adotarem 

materiais permeáveis para a pavimentação, a fim de contribuir para a diminuição das 

enchentes na cidade, ainda que, esta medida, sozinha, não seja suficiente para a 

eliminação deste grave problema. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação - CCJLP manifestou-se 

pela legalidade e constitucional idade, na forma de Substitutiva 

Como já indicado pela Douta CCJLP em seu Parecer, o assunto objeto da 

presente iniciativa encontra-se disciplinado pela legislação do município, em especial o 

Código de Obras e Edificações, Lei n° 11.228192, o qual estabelece em seu item 

13.18, que os "estacionamentos descobertos com área superior a 50,00 m 2  (cinquenta 
metros quadrados) deverão ter piso drenante quando seu pavimento se apoiar 
diretamente no solo". Desse modo Substitutivo aprovado pela CCJLP visa alterar o 

• 	COE a fim de incluir as disposições ora pretendidas. 

Destaque-se, porém, o disposto na seção 1.1 do COE, quanto à definição de 

"Piso drenante", como "aquele que permite a infiltração de águas pluviais no solo 

através de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de sua superfície por metro quadrado" 
Note-se, porém, que atualmente existem diversas soluções técnicas para os 

chamados "pavimentos drenantes além dos blocos intertravados, tais como o asfalto 

permeável, os pisos compostos por placas de agregados porosos, e os pisos formados 

por elementos vazados mesclados com gramíneas. Contudo, até o momento, apenas 
os blocos intertravados encontram-se normatizados pela ABNT. Ou seja, as novas 

tecnologias poderão ser aceitas a critério dos órgãos técnicos, sendo devidamente 

acompanhadas de ensaios que comprovem sua eficiência, durabilidade e resistência. 

Ademais, a capacidade drenante do pavimento depende de um conjunto de 

especificações técnicas, e dispositivos de drenagem, considerando a capacidade de 
absorção do solo, o que, em muitas situações não é favorecida em vista da 

composição argilosa do solo, bastante comum no Município de São Paulo. Nesse 

sentido, além do tratamento superficial através do piso, a base do pavimento deverá 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
61

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:51:32.

 fls. 71



3~ 

Folha n'•, 	 .r.. 

Proso r?  

CARIARA MUNICIPAL DE 	Ana Lúcia d.~ ()Pw 4 a SQ.~~ t;  
RF. 1 at~ .823 • 	qa~.1 . 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 407/12 

ser estruturada em camadas compostas por agregados que possibilitem a infiltração e 
o escoamento das águas pluviais. 

Ressalte-se que a descompactação do solo com medida preconizada pela 
iniciativa, apresenta aplicabilidade restrita e pouco indicada no caso de 
dimensionamento de pavimentos nos quais há necessidade de resistência ao tráfego. 

Considerando, portanto, _os benefícios decorrentes da presente iniciativa no 
•  que se refere aos aspectos ambientais, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente manifesta -se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 407/12, 
apresentando, porém, o Substitutivo a seguir ao Substitutivo aprovado pela CCJLP, 
como intuito de aperfeiçoar o projeto no que refere os aspectos técnicos inerentes à 
matéria. 

;.SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 407112 

Dispõe sobre utilização de material permeável 
nos estacionamentos situados no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1 0  A Seção 13.3.8 da Lei n° 11 :228, de 25 de junho de 1992, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 50 
mz (cinquenta metros quadrados ), quando em contato direto com o solo , deverão ser 

;,pavimentados com materiais permeáveis ou pisos drenantes compostos por elementos 
intervalados, a fim de garantir ,  a drenagem sustentável de tais estabelecimentos no 
âmbito do Município de São Paulo." (N.R.) 

Art. 2° Ficam incluídas as Seções 13.3.8.1 e 13.3.8.2 na Lei n° 11.228, de 25 de junho 
de 1992, com a seguinte redação: 

"13.3.8.1 Os materiais a serem adotados deverão garantir alta taxa de permeabilidade 
da água pluvial e estar em consonância com as normas aplicáveis." (N.R.) 
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AS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	x  

~iAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSAO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 407/12 

13.3.8.2. O índice da taxa de permeabilidade será definido pelo órgão competente em 
decreto a ser expedido pelo Poder Executivo." (N.R.) 

Art. 3 11  Os estacionamentos particulares deverão adequar-se ao disposto nesta Lei no 
prazo de 6 (seis) meses. 

§ 1 0  No caso de estacionamentos já existentes, quando verificada a baixa capacidade 
• de absorção do solo, serão adotadas técnicas de tratamento da estrutura do 

pavimento com camadas de agregados e dispositivos drenantes capazes de garantir a 
infiltração e o escoamento das águas pluviais, sem prejuízo do cumprimento da 
legislação municipal atinente à'matéria. 

§ 21  A construção dos drenos a que se refere o § 1 0  deverá ser comunicada ao órgão 
competente. 

§ 31  Nos estacionamentos situados em imóveis públicos, a permeabilidade será 
implantada de forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de 
condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

A
.
M. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei, pelos estacionamentos particulares, 
acarretará a imposição de multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada em 
sua reincidência. 

Parágrafo único. A multa será atualizada anualmente pela variação do índice de 
• Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, acumulada no ,exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na 'data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
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Folha n° 
do 

Processo 0 ,  

Inamar Alves de Sou'~a 1r. 
RF.141.204 . SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 	 FAO PAULO 
16-0208612013 

PL 407112 

PARECER NO 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 

NO 407/12 

0 presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, 

estabelece que os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 

200 m2 (duzentos metros quadrados), quando em contato direto com o solo, deverão ser 

pavimentados com materiais permeáveis e pisos intervalados, a fim de garantir a 

drenagem sustentável de tais estabelecimentos no âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se possibilitar a drenagem das águas 

pluviais, de modo a contribuir para a diminuição da ocorrência de enchentes no Município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, com a finalidade de adequá-lo às normas vigentes (Lei 11.228192 

— Código de Obras e Edificações), mais restritiva em relação ao preconizado pela 

propositura (estipula a permeabilização de imóveis com área a partir de 50M 2  (cinquenta 

metros quadrados). Também estabelece que, no tocante aos imóveis públicos, a referida 

adaptação ocorrerá de forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de 

condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

substitutivo ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

com intuito de aperfeiçoar o projeto no que se refere a aspectos técnicos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www,camara.sp.gov.br  M
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Folha n° 	Á r~)  

GAMARA MUNICIPAL DE 	~~,~,.~~ ~;.; -. ; •;<, •:... -~~- 

SAO PAULO  
PL 407/12 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que `a própdsitúra, 

ao propiciar o combate à ocorrência de enchentes no Município, é oportuna; meritória e 

atende ao interesse público. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da douta 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo_,,. 
Lazer e Gastronomia, em ©l /~,p  

SENIV 	URA 

(P sid nte) 

AURÉLIO MIGUEL 

J 

CLAUD 	E SOUZA 

CORONEL TELHADA 

(Relator) 

17 - REICOM 
17- 02118i2013 

1 	 Palácio Anchietá Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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